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ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

Data do fato gerador: 18/02/2005 

DCTF - DECLARAÇÃO DE DÉBITOS E CRÉDITOS  FEDERAIS. 
ATRASO NA ENTREGA. PROBLEMAS  TÉCNICOS  NOS 
SISTEMAS ELETRÔNICOS DA SECRETARIA DA RECEITA 
FEDERAL. 

Tendo em vista o Ato Declaratório SRF n° 24, de 08 de abril de 2005, 
que prorrogou o prazo estabelecido para a entrega da DCTF relativa ao 
4°. Trimestre de 2004, declarando válidas as declarações entregues até 
18/02/2005, e, considerando que a publicidade do ato somente ocorreu 
no dia 12/04/2005, deve ser considerada tempestiva a entrega da DCTF 
no dia 28/02/2005. 

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os membros da terceira  câmara  do terceiro conselho de 
contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário, nos termos do 
voto do relator. 

aft 
ANELISE DAUP P' E 0 - Presidente 

Wi &WV. 
LUIS M ' CELO GUERRA DE CASTRO - Relator 

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Nanci Gama, 
Nilton Luiz Bartoli, Vanessa Albuquerque Valente, Heroldes Bahr Neto, Celso Lopes Pereira 
Neto e Tardsio Campelo Borges. 
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Relatório 

Por bem descrever a matéria litigiosa, adoto relatório que embasou a  decisão  
recorrida, que passo a transcrever: 

Trata o presente processo de auto de infração (fl. 03), cientificado em 
01/08/2005 (fl. 20), mediante o qual é exigido da contribuinte 
qualificada o crédito tributário total de R$ 500,00, referente a multa 
por atraso na entrega  da Declaração de Débitos e Créditos Tributários 
Federais — DCTF relativa ao quarto trimestre de 2004. 

2. 0 enquadramento legal do lançamento encontra-se 
discriminado no campo 05 (Descrição dos Fatos/Fundantentação) do 
auto de  infração, àJl. 03. 

3. Em 24/08/2005, a contribuinte apresentou a  impugna cão  dells. 
01/02,  instruída com os documentos de fls. 03/15, cujo teor é 
sintetizado a seguir. 

4. Diz que no dia 15 de fevereiro de 2005 houve a impossibilidade 
de transmissão da DCTF em face de ter havido congestionamento no 
"site" da Secretaria da Receita Federal. 

5. Salienta que recebeu orientação de servidora da CAC (Central 
de Atendimento ao Contribuinte) da DRF em Maringá para que 
persistisse na tentativa de transmissão e que, caso não fosse possível, 
comparecesse, no dia imediatamente seguinte, diretamente na 
Delegacia local para recepção. 

6. Aduz que no dia 16 o disquete com a declaração foi levado a 
DRF mas que não foi possível a sua recepção face à alegação de 
ausência de instruções para tanto. 

6. 	Afirma, ainda, que prosseguiu na tentativa de entrega sent 
qualquer sucesso e que, no dia 22/02/2005, quando da realização de 
uma palestra no auditório da DRF em  Maringá,  obteve a orientação no 
sentido de não aguardar instruções da Secretaria da Receita Federal e 
proceder ao envio da DCTF, via Internet, ainda que fora do prazo e 
que se houvesse notificação, alegasse o ocorrido. Nesse contexto, 
informa que transmitiu a DCTF em 28/02/2005. 

7. Posto isso, requer o cancelamento do lançamento. 

Ponderando os fundamentos expostos na impugnação, decidiu o órgão  julgador 
de 1" instância, nos termos do voto do relator, considerar a exigência integralmente procedente, 
conforme se observa na leitura da ementa abaixo transcrita: 

Assunto: Obrigações Acessórias 

Data do fato gerador: 18/02/2005 



• 

Processo n° 10950.002819/2005-49 
Acórdão  n.° 303-35.606 

CC03/CO3 

Fls. 42  

    

DECLARAÇÃO DE DÉBITOS E CRÉDITOS TRIBUTÁ RIOS 
FEDERAIS - DCTF. MULTA POR ATRASO NA ENTREGA. 
CABIMENTO. 

A contribuinte que, obrigada ã entrega da DCTF, a apresenta fora do 
prazo legal sujeita-se a multa estabelecida na legislação de regência. 

Lançamento Procedente 

Mantendo sua irresignação, comparece a recorrente aos autos para, em sede de 
Recurso Voluntário, sinteticamente, reiterar suas razões de inconformidade e pugnar pela 
reforma da  decisão  de 1a  instância. 
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Voto 

Conselheiro LUIS MARCELO GUERRA DE CASTRO, Relator 

A matéria litigiosa está inserida na competência deste Terceiro Conselho e o 
recurso é tempestivo: conforme se observa no AR de fl. 28, a recorrente tomou ciência da 
decisão  de 1" instância em 30/01/2007 e, no protocolo de fl. 29, apresentou suas razões de 
recurso em 23/02 do mesmo ano. Dele se deve tomar conhecimento, portanto. 

Penso que a  decisão  recorrida merece reparos. 

Como é cediço, a matéria foi alvo do Ato Declaratório Executivo SRF IV 24, de 
8 de abril de 2005, que considerou tempestivamente entregues as DCTF apresentadas até 
18/02/2005. Sendo vejamos: 

"Dispõe  sobre o prazo de entrega da Declaração de Débitos e Créditos 
Tributários Federais (DCTF), referente ao 4" trimestre de 2004. 

O  SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, no uso da atribuição que 'he 
confere o inciso III do art. 230 do Regimento Interno da Secretaria da Receita 
Federal, aprovado pela Portaria MF 17" 30, de 25 de fevereiro de 2005, tendo 
em vista o disposto na Instrução Normativa SRF n° 255, de 11 de dezembro de 
2002„ e considerando os problemas técnicos ocorridos, em 15 de fevereiro de 
2005, llas sistemas eletrônicos desenvolvidos pelo Serviço Federal de 
Processamento de Dodos (Sopro) para a recepção e transmissão de 
declarações, declara: 

Artigo ánico. As Declarações de Débitos e Créditos Tributários Federais 
(DCTF) relativas ao 4" trimestre de 2004, que  tenham t sido transmitidas nos 
dias 16, 17 e 18 de fevereiro de 2005, serão consideradas entregues no dia 15 
de fevereiro de 2005. 

JORGE ANTONIO DEFIER RA CHID" 

Ocorre que é igualmente de conhecimento geral que o referido Ato somente foi 
publicado no Diário Oficial da União na edição do dia 12/04/2005. 

Nessa esteira, levando-se em conta que a eficácia dos atos expedidos pelo Poder 
Público está condicionada à sua publicidade, não há como ignorar que, por via obliqua, 
prorrogou-se a entrega das declarações até a em que o ato administrativo tornou-se apto a 
produzir efeitos. 

Desta forma, penso que devem ser consideradas tempestivamente entregues as 
DCTF, relativas ao 4° trimestre de 2004, transmitidas até o dia 12/04/2005. 
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Ante a tais fatos, relembrando que a  declaração  objeto do presente recurso foi 
transmitida em 28/02/2005, voto no sentido de dar provimento ao presente recurso voluntário. 

Sala das  Sessões,  em 14 de agosto de 2008 

LUISMARCELD  GUERRA DE CASTRO - Relator 

O 

5 


